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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS, ROUBO 
MAJORADO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PROGRESSÃO 
DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. GRAVIDADE 
DOS DELITOS PRATICADOS E LONGA PENA A CUMPRIR. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. EXAME CRIMINOLÓGICO 
FAVORÁVEL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
CONCESSÃO DE ORDEM DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, cujo objetivo é 
restabelecer decisão do Juízo da Execução que havia deferido o 
livramento condicional.
2. O paciente teve deferida a progressão ao regime semiaberto, 
decisão que foi cassada em agravo de execução interposto pelo 
Ministério Público estadual, determinando o retorno ao regime 
fechado. No entanto, o apenado já estava em gozo do livramento 
condicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de 
regime ou do livramento condicional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir não 
justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo 
das penas, por não estarem relacionados ao comportamento do 
sentenciado durante a execução penal.
5. A decisão do Tribunal de origem carece de fundamentação 
idônea, pois se baseia apenas na gravidade dos delitos e na 
longa pena a cumprir, sem considerar o atestado de bom 
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comportamento carcerário do reeducando e o exame 
criminológico favorável.
IV. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RESTABELECER 
A DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE HAVIA 
DEFERIDO O LIVRAMENTO CONDICIONAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio, cujo objetivo é 
restabelecer decisão do Juízo da Execução que havia deferido o 
livramento condicional.
2. O paciente teve deferida a progressão ao regime semiaberto, 
decisão que foi cassada em agravo de execução interposto pelo 
Ministério Público estadual, determinando o retorno ao regime 
fechado. No entanto, o apenado já estava em gozo do livramento 
condicional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se houve 
fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de 
regime ou do livramento condicional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
gravidade abstrata do crime e a longa pena a cumprir não 
justificam o indeferimento dos benefícios do sistema progressivo 
das penas, por não estarem relacionados ao comportamento do 
sentenciado durante a execução penal.
5. A decisão do Tribunal de origem carece de fundamentação 
idônea, pois se baseia apenas na gravidade dos delitos e na 
longa pena a cumprir, sem considerar o atestado de bom 
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comportamento carcerário do reeducando e o exame 
criminológico favorável.
IV. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA RESTABELECER 
A DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO QUE HAVIA 
DEFERIDO O LIVRAMENTO CONDICIONAL.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

Consta dos autos que o paciente teve deferida a progressão ao regime 
semiaberto em 08/07/2020. Contra esta decisão foi interposto agravo em execução 
pelo Ministério Público estadual, ao qual foi dado provimento para cassar a decisão e 
determinar o imediato retorno do sentenciado ao regime fechado.

Ocorre que, quando da comunicação do julgamento do agravo, já estava 
em cumprimento a decisão que deferiu o livramento condicional ao executado, 
proferida em 13/01/2021, motivo pelo qual foi expedido mandado de prisão, que foi 
cumprido em 05/08/2022.

No presente writ, a defesa alega que foi comprovado o requisito 
subjetivo para a progressão de regime após submissão do apenado a avaliação 
psicossocial que teve resultado favorável à progressão. Afirma que a gravidade em 
abstrato do delito cometido, isoladamente e dissociada de qualquer fato ocorrido 
durante o cumprimento da reprimenda, não é fundamento idôneo a justificar o 
indeferimento da progressão almejada, tampouco seja determinada a realização de 
exame criminológico.

Requer a concessão da ordem para que seja restabelecida a decisão 
que havia deferido o livramento condicional.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
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da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
verifico a presença de flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da 
ordem de ofício.

A controvérsia posta em julgamento diz respeito à existência de 
fundamentação idônea para o indeferimento da progressão de regime e do 
livramento condicional.

O acórdão impugnado está assim fundamentado (e-STJ, fls. 56-57):

[...]

O recorrido desconta pena de 13 anos, 09 meses e 03 dias de 
reclusão, pela prática de tráfico de drogas, roubo majorado e uso de 
documento falso, com término de cumprimento previsto para 
06.06.2025 (fls. 55/6), o que a demonstrar, num primeiro exame, clara 
personalidade distorcida e ameaça à sociedade.

A natureza dos delitos pelos quais foi condenado o agravado, 
demanda cuidadosa análise antes de sua efetiva reintegração ao 
corpo social, máxime porque, no regime semiaberto, virá ele a ganhar 
as ruas.

Diante desse quadro, necessário bem averiguar sua evolução, 
mostrando-se prematuro colocá-lo em contato com a coletividade, 
considerado o período remanescente de pena a cumprir.

Não fosse desse modo, dispensável a figura do juiz da execução, 
bastando a concessão automática de benefícios, pura e simples, 
decorrido o lapso do estágio e apresentado atestado de conduta 
carcerária.

De mister, então, maior vivência do sentenciado no regime mais 
gravoso, resguardando-se o interesse social, que, por sua natureza, 
está acima daquele de ordem privada nesta esfera, ante o princípio “in 
dubio pro societate”, que vigora na fase da execução criminal.
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Nessa senda: Agravo de Execução Penal n° 9000801-
67.2016.8.26.0269, 6 a Câmara de Direito Criminal, rei. Des. Machado 
de Andrade, j. 30.03.2017, v.u.

E irrelevante ostente o reeducando bom comportamento carcerário e 
que os exames psicológico e social tenham sido favoráveis à 
progressão, até porque, como cediço, o magistrado não está adstrito 
ao laudo, a teor do art. 182 do CPP (STF HC 94208/RS, Primeira 
Turma, Relator Ministro Carlos Britto, j. 17.12.2009; TJSP Agravo de 
Execução Penal n° 9000588-61.2016.8.26.0269, 9 a Câmara de Direito 
Criminal, rei. Des. Sérgio Coelho, j. 23.02.2017, v.u.; Agravo de 
Execução Penal n° 0192201-68.2013.8.26.0000, 3 a Câmara de Direito 
Criminal, rei. Des. Cesar Mecchi Morales, j. 08.07.2014, v.u.).

Diante do exposto, rejeitada a preliminar, dá-se provimento ao recurso 
ministerial, para, cassada a progressão, determinar- se o retorno 
imediato do sentenciado ao regime fechado.

 

Extrai-se do trecho que o Tribunal de origem não apresentou 
peculiaridade alguma para indeferir a benesse que havia sido concedida pelo Juízo 
da Execução. Alegou, apenas, que o paciente foi condenado a crime grave e que 
possui longa pena a cumprir, o que, por si só, não justifica a exigência. 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a gravidade 
abstrata do crime e a longa pena a cumprir, por não serem aspectos relacionados ao 
comportamento do sentenciado durante a execução penal, não justificam o 
indeferimento dos benefícios do sistema progressivo das penas pelo não 
preenchimento do requisito subjetivo. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE 
EXAME CRIMINOLÓGICO PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame 
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão 
motivada".

2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão do 
reeducando ao exame criminológico sem a indicação de fundamento 
idôneo, na medida em que se limitou a tecer considerações a respeito 
da gravidade dos delitos praticados e da longa pena a cumprir, o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, especialmente ao se 
considerar o atestado de bom comportamento carcerário do 
reeducando.

3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício, para 
restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia deferido a 
progressão do paciente ao regime aberto, na modalidade prisão 
domiciliar especial.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
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Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).
 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo, mas 
concedo a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo da Execução que 
havia deferido o livramento condicional.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0327823-5 HC 941.633 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047588320208260590  10051017920208260590  1038740  47588320208260590  
70000568420138260477

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PAULA BARBOSA CARDOSO - DEFENSORA PÚBLICA - SP241325
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RAIMUNDO LETRA VALENTE DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Livramento condicional

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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